
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR

 

                        TERMO DE REFERÊNCIA

 

1. DO OBJETO

 

1.1. Contratação, por um ano, dos seguintes serviços de orientação e informação técnica do Portal
Zênite, da Zênite Informação e Consultoria S/A, no campo da gestão, contratação pública e suporte jurídico
para a Administração, a saber: Orientação por Escrito em Licitações e Contratos (até 06 orientações por
escrito) e Zênite Fácil (01 acesso).

 

1.2. Contratação de serviço de assinatura nos termos da tabela abaixo, conforme condições e
exigências estabelecidas neste instrumento.

 

 

 

1.3. Prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contados de 01/01/2027 ou da publicação da
súmula de contrato/emissão do pedido, o que ocorrer por último, prorrogável por até 10 anos, na forma dos
artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO.

 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DA ASSINATURA DO PERIÓDICO.

 

3.1. A plataforma Zênite é um portal sobre licitações e contratos, de responsabilidade da Zênite

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE
MEDIDA

QUANTIDADE

01 Orientação por escrito em licitações e
contratos - R$ 6.894,00

UN 06

01 Zênite Fácil - IA - R$ 20.640,00 UN 01

Encaminhamento TERMO DE REFERÊNCIA (0210002)         SEI 9.2026.0700.001275-9 / pg. 1



Informação e Consultoria S/A, a ferramenta apresenta conteúdo para todos aqueles que atuam na área de
licitações e contratos.

3.2. O acesso ao portal se dá por assinatura por meio do endereço eletrônico: www.zenite.com.br. Após
o cadastro individual com login e senha de uso exclusivo por usuário, os interessados poderão ter acesso à
pesquisa, capacitação e informação em licitações/contratos administrativos, possibilitando o uso das várias
ferramentas da plataforma.

3.3. Quantidade: 1 (uma) assinatura, para 12 meses, 1º janeiro de 2027 à 31 de dezembro de 2027.

3.4 . A contratação ocorrerá por inexigibilidade de licitação, com fulcro no Art. 74, I da Lei
14.133/2021. Trata-se de serviço prestado por fornecedor exclusivo, conforme declarações de exclusividade
anexadas ao expediente (anexo nº 0209158 e 0209159).

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO.

 

4.1. O(s) serviço(s) prestado(s) deverá (ão) ser de qualidade(s) e estar estritamente de acordo com as
especificações estabelecidas neste Termo de Referência.

4.1.2. O acesso será disponibilizado pela empresa assim que o contrato iniciar sua vigência, mediante
fornecimento de login e senha.

4.1.3. O acesso à ferramenta eletrônica são monousuários, limitado ao número de acesso simultâneo
contratado pelo cliente. Ou seja, há um único login e senha que pode ser compartilhado, e o número de
usuários que utilizam o sistema simultaneamente será limitado ao número/à quantidade de licenças
adquiridas pelo cliente. O acesso às ferramentas eletrônicas se dará única e exclusivamente durante a
vigência do contrato, não gerando qualquer direito de propriedade sobre o conteúdo acessado durante a
vigência do contrato.

 

4.2. Sustentabilidade.

4.2.1. A contratação de um serviço de acesso eletrônico (internet) e que sob o aspecto da
sustentabilidade ambiental, a contratação se mostra sustentável porque apresenta:

- baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; e

- uso de inovação que reduz a pressão sobre recursos naturais.

 

4.3. Subcontratação.

4.3.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

4.4. Garantia do serviço prestado.

 

4.4.1. De disponibilidade dos serviços prestados durante toda a vigência do contrato.
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO.

5.1. Condições de execução.

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

 

5.1.1. Início da execução do objeto: no início da vigência do contrato/recebimento do pedido;

5.1.2. Os serviços serão todos disponibilizados na modalidade online no Portal Zênite
(www.zenite.com.br), por meio de área exclusiva.

5.1.3. Forma de execução (entrega/disponibilização do serviço): portal eletrônico da contratada.

5.2. Materiais a serem disponibilizados:

Acesso eletrônico ao portal da contratada através de login e senha a ser fornecido por esta contendo o
acesso a todos os serviços descritos em sua proposta comercial.

 

5.3. Condições de atendimento à garantia.

5.3.1. Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação na prestação do serviço não executado de
acordo com as especificações do TR, no prazo de até 10 (dez) dias úteis.

5.3.2. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única
vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, aceita pelo Contratante.

 

6. MODELO DE GESTÃO.

6.1. A execução do serviço deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) , ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

6.2. O fiscal acompanhará a execução do serviço, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no TR, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 22, VI).

6.3. O fiscal anotará no histórico de gerenciamento todas as ocorrências relacionadas à execução do
serviço, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II).

6.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações para a correção da
execução, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III).

6.5. Sanções administrativas.

6.5.1. O licitante ou contratado será responsabilizado administrativamente pelas infrações previstas no
Art 155 da Lei nº 14.133/21.

6.5.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

6.5.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

6.5.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
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6.5.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

6.5.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

6.5.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

6.5.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

6.5.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;

 

6.5.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

6.5.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

6.5.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

6.5.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

 

6.5.2. Com fulcro na Lei nº 14.133/21, a Administração, poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou contratados as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

6.5.2.1. Advertência

6.5.2.2. Multa

6.5.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
Estado, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

6.5.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta
e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

 

6.5.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

 

6.5.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida

6.5.3.2. As peculiaridades do caso concreto

6.5.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes

6.5.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública

6.5.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgão de controle.

 

6.5.4. As sanções serão aplicadas conforme a infração praticada e na forma prevista na Lei 14.133 de
2021, após processo de apuração de irregularidade e garantido o contraditório e ampla defesa.
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6.5.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

 

6.5.6. A multa a ser aplicada será com base no quadro abaixo:

 

 

 

A formalização da contratação se dará por instrumento de contrato ou seu substitutivo nos termos
legais, sendo, na sequência, emitida a Nota Fiscal correspondente e disponibilizado o acesso aos serviços por
meio de login e senha.

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO.

 

7.1. Para fins de pagamento considerará os seguintes critérios.

7.1.1. Recebimento do login e senha.

7.2. Prazo de pagamento.

7.2.1. O pagamento deverá acontecer em até 30 (trinta) dias do recebimento da nota fiscal, salvo prazo
diverso acordado entre as partes. Os valores correspondem a assinatura pelo período de 12 meses.

FATO GERADOR ENQUADRAMENTO
LEI 14.133/2

PERCENTUAL BASE PARA
CÁLCULO
DA MULTA

Atraso na disponibilização/
entrega do periódico sem
justificativa aceita pelo
TJMRS.

Art.155 - Incisos: I 0,5% por dia útil de
atraso ou
indisponibilização até
o limite de 10%, sem
prejuízo do
ressarcimento ao
TJM do valor que
despender no
suprimento da
necessidade.

Valor total do
objeto.

Desistência da Proposta sem
justificativa aceita pelo TJM

Art.155 - Incisos: III,IV,
V, VI

Até 30% Valor total do
objeto.

Suspender a
disponibilização/entrega do
periódico por prazo superior a
10 (dez) dias, sem justificativa
aceita pelo TJM.

Art.155 - Incisos: I, II Até 30% Valor total do
objeto.

Quando a licitante/contratada
descumprir outras obrigações
assumidas.

Art. 155 - Incisos: I, II,
III, IV, V, VI, VII, VIII,
IX, X, XI, XII

Até 30% Valor total do
objeto.
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7.2. Recebimento do Objeto.

7.2.1. O fiscal técnico do contrato realizará o ateste do entrega/disponibilização mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico, na periodicidade descrita no item
7.1 deste Termo de Referência.

7.3. Liquidação.

7.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, pela área competente, segue para
a liquidação.

7.4. Forma de pagamento.

7.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado na proposta e cadastrados no sistema de pagamento estadual.

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.

 

8.1. A contratação poderá ocorrer de forma direta com fulcro no Capítulo VIII da Lei 14.133 de 2021.
Os documentos e pareceres previstos, nessa Lei, serão instruídos em processo SEI respectivo à contratação.

 

8.2. Exigências de habilitação.

8.2.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a
generalidade dos objetos, sendo:

 

8.2.2. Documentos:

8.2.2.1. Proposta do fornecedor.

I- Documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos, comercializados pela futura
contratada, emitidos no período de até 1 (um) ano anterior à data da autorização da inexigibilidade pela
autoridade competente.

8.2.2.2. Declaração de Exclusividade.

 

8.2.3. Regularidade Jurídica fiscal e trabalhista:

8.2.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;

8.2.3.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando
de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado, ainda, de documentos de
eleição de seus administradores; e registro comercial, no caso de empresa individual;

8.2.3.3. Prova de regularidade de situação perante o FGTS, fornecida pela Caixa Econômica Federal;

8.2.3.4. Prova de regularidade quanto aos tributos federais, abrangendo inclusive os relativos à
seguridade social, e à dívida ativa da União, emitida pelo Ministério da Fazenda;
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8.2.3.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede do licitante, contemplando todos
os tributos de competência da esfera;

8.2.3.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do licitante, contemplando todos
os tributos de competência da esfera;

8.2.3.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (Lei 12.440/2011);

8.2.3.8. Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede da licitante;

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO.

9.1. A solução de contratação dos serviços Zênite Fácil IA 01 (um) acesso e para Orientação por escrito
em licitações e contratos até o limite de 06 (seis) consultas, terá um custo anual de R$ 27.534,00 (vinte e sete
mil quinhentos e trinta e quatro reais).

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

10.1. A ser informada pela SRO durante a tramitação de aprovação do pedido.

 

11. EQUIPE DE APOIO.

11.1. Indicação de equipe de apoio:

11.1.1. Rodrigo Freitas de Almeida, Id. Func. 2695812

11.1.2...................................., Id. Func.

 

11.2. Sugestão de fiscais e suplentes:

11.2.1.  Ana Carolina Miranda Guimarães, Id. Func. 3392694,

11.2.2. Jocelaine Gonçalves da Silva, Id. Func. 2883783.

 

 

 

ANEXO I

 

CONTRATO TJM/RS nº xx/2026

 

 

Termo de Contrato de prestação de serviço, celebrado entre o ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, por
intermédio do TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR, e a Empresa ZÊNITE INFORMAÇÂO E
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CONSULTORIA S/A., autorizado no Processo nº 9.2024.0700.001241-1.

 

 

 

CONTRATANTE: ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, por intermédio do TRIBUNAL DE JUSTIÇA
MILITAR, inscrito no CNPJ nº 89.522.064/0002-47, com sede nesta Capital, na Avenida Praia de Belas, nº
799, por intermédio de sua Representante Legal, competente para o ato, Sra. Maria Emília Moura da Silva,
Desembargadora Militar Presidente.

 

CONTRATADA: ZENITE INFORMAÇÃO E CONSULTORIA S/A, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
86.781.069/0001-15, com sede em Curitiba/PR, na Av. Sete de Setembro, 4698, 3º e 4º Andar - Bairro Batel,
CEP 80240-000, adiante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada por sua Sócia,
Sra. ALEXANDRA MELEK LORENZETTI.

 

 

O presente contrato tem como fundamento a Inexigibilidade de Licitação nº 14/2024, nos termos do art. 74,
caput, da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais legislações pertinentes, e como finalidade a consecução do
objeto contratado descrito abaixo, pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e
responsabilidades das partes.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

 

1.1. O presente instrumento tem por objeto a contratação da ferramenta Zênite Fácil IA, de pesquisa on-line
sobre licitações e contratos públicos, com 01 (um) acesso, bem como o serviço de até 06 (seis) Orientações
por Escrito Zênite anuais.

 

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independente de transcrição:

1.2.1. O Estudo Técnico Preliminar;

1.2.2. O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.2.3. Documento de Formalização da Demanda;

1.2.4. Mapa de Risco;

1.2.5. A proposta da Contratada;

1.2.6. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNIA E DA PRORROGAÇÃO
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2.1. O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura, prorrogável por até 10
(dez) anos, na forma do artigo 107 da Lei Federal nº 14.133/2021.

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.3. A prorrogação de contrato será promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do
primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a
renovação.

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E DA GESTÃO CONTRATUAIS

 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão,
entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DO LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

 

4.1. O serviço será disponibilizado de forma virtual, conforme estipulado no Termo de Referência.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO

 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO

 

6.1. PREÇO

6.1.1. O valor a ser pago em razão deste Contrato é de R$ 27.534,00 (vinte e sete mil quinhentos e
trinta e quatro reais), para o período de 12 (doze) meses.

6.1.2. No valor contratado estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

 

6.2. FORMA DE PAGAMENTO
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6.2.1. O pagamento será realizado mediante crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela
Contratada.

 

6.3. PRAZO DE PAGAMENTO

6.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da
Nota Fiscal/Fatura.

6.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o Tribunal atestar a execução do
objeto do contrato.

6.3.3. No caso de atraso no pagamento por parte do Tribunal, os valores devidos à Contratada serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
de acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA, acrescido de juros de 0,033% ao dia.

 

6.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

6.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

6.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o Tribunal comunicará a empresa para que emita a nota fiscal
ou fatura com o valor exato dimensionado.

6.4.3. O setor competente para proceder o pagamento verificará se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do Tribunal;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para o Tribunal;

6.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou da documentação mencionada no art. 68 da Lei nº
14.133/2021.

6.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas para a contratação; b)
identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do Tribunal, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

6.4.7. Constatando-se situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Tribunal.
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6.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Tribunal deverá comunicar
ao órgão da regularidade fiscal competente quanto à inadimplência da Contratada, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos.

6.4.9. Persistindo a irregularidade, o Tribunal deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla defesa.

6.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação junto aos órgãos competentes.

6.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6.4.12. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em XX/XX/202X.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Tribunal pagará à Contratada a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo.

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO TRIBUNAL

 

8.1. São obrigações do Tribunal:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com este Contrato
e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Contrato e no Termo de Referência que lhe
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deu origem;

8.1.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.1.6. Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente Contrato;

8.1.7. Aplicar à Contratada sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria-Geral do Estado para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela Contratada;

8.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.9.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir,
admitida a prorrogação motivada por igual período.

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.

8.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a atuação da
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Tribunal, que ficará autorizado a descontar
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.1.2. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau, de ocupantes do quadro do Tribunal de Justiça Militar, nos cargos de
direção e chefia ou exercendo de função gratificada de mesma natureza........

9.1.3. Quando não for possível a verificação da regularidade junto às fazendas públicas, a empresa
contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte
ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede da Contratada; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
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9.1.4. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

9.1.5. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação;

9.1.5.1. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

9.1.6. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.1.7. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133,
de 2021.

9.1.8. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Tribunal.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para a contratação;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

a) Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar
a imposição de penalidade mais grave;

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do
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subitem anterior deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h,
i, j, k e l do subitem anterior deste Instrumento, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave.

d) Multa:

I - moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

II - O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.
14.133, de 2021.

III - compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do
objeto;

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Tribunal.

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação.

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Tribunal à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei
nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Tribunal;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

10.8. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
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provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

10.9. O Tribunal deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

11.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe
oferece vantagem.

11.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência
desse dia.

11.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2
(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comunicação. 11.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal n. 14.133/2021, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.5.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se
não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.

11.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.6.3. Indenizações e multas.

11.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

11.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau.
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. A despesa decorrente do presente contrato correrá a despesa à conta da verba dos recursos do Tribunal
de Justiça Militar como segue:

- U.O.: 0701,

- Recurso: 2002,

- Projeto/Atividade: 6219,

- Natureza da despesa: 3.3.90.35.

12.2. Eventual alteração na dotação orçamentária será efetuada mediante apostilamento.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1. Em caso de divergência entre disposições constantes neste contrato e na proposta comercial,
prevalecerão as primeiras.

13.2. Todas as comunicações relativas ao presente Contrato serão consideradas como regularmente feitas, se
realizadas por meio do Sistema Eletrônico de Informações – SEI ou entregues ou enviadas por carta
protocolada, telegrama ou e-mail, na sede das partes contratantes.

13.3. Haverá consulta ao Cadastro Informativo das Pendências perante Órgãos e Entidades da Administração
Estadual – CADIN/RS, nos termos da Lei Estadual nº 10.697/96, regulamentada pelo Decreto Estadual nº
36.888/96, bem como ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração
Pública Estadual – CFIL/RS, nos termos da Lei Estadual nº 11.389/99, regulamentada pelo Decreto Estadual
nº 42.250/03, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, nos termos da Lei Federal nº
12.846/13, regulamentada pelo Decreto Federal nº 8.420/15 e outros que a legislação em vigor determinar.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo Tribunal, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de
2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES

 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.

15.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

15.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1
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(um) mês.

15.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao Tribunal providenciar a publicação deste instrumento e de suas alterações, nos termos e
condições previstas na Lei nº 14.133/2021.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Porto Alegre para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº
14.133/21.

 

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com
seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.

 

Porto Alegre, na data da sua assinatura eletrônica.

 

Documento assinado eletronicamente por Jocelaine Gonçalves da Silva, Servidora, em 20/10/2026, às
16:31, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade deste documento pode ser conferida em https://sei.tjmrs.jus.br/autenticidade,
informando o código verificador 0210002 e o código CRC 5578C5BB.
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